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LUCIANO DE SOUZA ajuizou ação indenizatória em face de TOESA SERVICE LTDA alegando, em síntese, que o autor trabalha como vigilante, prestando serviços nas dependências do Hospital dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro. No dia 18/03/2010, quando se encontrava em serviço no pátio do hospital, o autor foi atropelado por uma ambulância da empresa ré, que trafegava de marcha ré naquele local. No momento do atropelamento, o autor estava de costas para a ambulância, que não possuía alerta sonoro, nem câmera embutida em sua parte traseira, para evitar colisões e atropelamentos. O autor sentiu uma forte pancada em sua cabeça, que o arremessou ao chão, e em seguida a ambulância passou por cima de sua perna, quebrando-a. Foi socorrido no próprio hospital em que trabalha e passou por cirurgia para colocação de prótese e parafusos. Além de ter sido submetido a dores e sofrimentos em razão de negligência e imperícia do preposto da parte ré, o autor ainda foi forçosamente afastado de suas atividades profissionais e, no dia 21/07/2010, novamente foi internado, com necessidade de outro procedimento cirúrgico. Requer indenização por danos morais; seja a ré condenada ao pagamento de pensão mensal correspondente ao salário que o autor recebia, em caráter vitalício; seja a ré condenada ao pagamento dos 13º salários, em caráter vitalício; a constituição de um capital de garantia pela ré, cuja renda assegure o seu cabal cumprimento, de conformidade com o artigo 602 do CPC; e seja a ré condenada ao pagamento de juros, demais acréscimos e correção monetária desde a data do acidente. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/26. Citada, a parte ré apresentou contestação, às fls. 33/46, alegando que a ré não teve nenhuma com relação ao acidente narrado, conforme prova o vídeo acostado à peça de bloqueio; culpa exclusiva da vítima, pois o autor encontrava-se em local destinado à manobra (estacionamento) dos veículos que transportam os pacientes para o hospital em que trabalhava; existência de culpa, ao menos, concorrente do autor; inexistência das verbas pleiteadas - inexistência de comprovação do direito alegado; inexistência e necessidade de comprovação dos danos materiais a serem reparados; e ausência de danos morais. Requer a improcedência dos pedidos autorais. Réplica às fls. 67/70. Decisão saneadora às fls. 76. Laudo pericial, às fls. 96/114, concluindo que ´... o período de ITT (Incapacidade Total Temporária) foi de 11 meses. Atualmente, o autor apresenta discreto edema de perna direita que não confere incapacidade. Desta forma, não há IPP (Incapacidade Parcial Permanente) derivada do acidente. (...) O dano estético derivado da cicatriz em joelho direito é leve´. Manifestação das partes sobre o laudo às fls. 116/118 e 119/121. Despacho às fls. 122. Complementação do laudo às fls. 124. Despacho às fls. 130. Petição do autor, com documentos, às fls. 134/141. Audiência de instrução e julgamento, às fls. 146/147, com depoimentos às fls. 148, 149 e 151. Despacho às fls. 152. Petição do autor, com documentos, às fls. 155/159. Novo laudo pericial, às fls. 185/194, concluindo que ´... há nexo técnico de causalidade, dano estético e funcional de grau leve e uma incapacidade permanente de 18,5%. O autor voltou a trabalhar em outra função´. Manifestação das partes sobre o laudo às fls. 196/198 e 199. Despacho às fls. 200. Esclarecimentos do perito às fls. 202/204, retificando o erro material no percentual de incapacidade, corrigindo-o para 17,5%. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de responsabilidade civil aquiliana ou extracontratual, em que o autor busca indenização por danos morais e materiais em razão de atropelamento decorrente de manobra efetuada pela ambulância da ré no pátio do serviço onde se encontrava o autor. Com efeito, a sede legal da responsabilidade extracontratual encontra-se fincada nos artigos 186 e 927 do Novo Código Civil, estabelecendo que, in verbis: ´Art.186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.´ ´Art.927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.´ Dessa forma, resta cediço que é princípio geral de direito, informador de toda a teoria da responsabilidade, o dever de reparação pelo causador do dano. Assim, para caracterização da responsabilidade, torna-se imprescindível a ocorrência dos seguintes pressupostos: A) - ação ou omissão do agente; B) - culpa do agente; C) - relação de causalidade entre o evento e o dano; e D) - o dano experimentado pela vítima. Em análise aos pressupostos supramencionados, restam evidenciados a ação do agente, uma vez que não nega a ocorrência do acidente, o dano, que se identifica pelos laudos periciais e demais documentos acostados aos autos, e o nexo de causalidade entre eles, restando analisar tão somente o aspecto da culpa. A prova testemunhal em nada acrescentou, haja vista que as testemunhas não presenciaram os fatos. Todavia, o vídeo acostado aos autos demonstra claramente que a ambulância da ré atingiu o autor após realizar manobra de marcha a ré por longo trecho e sem o mínimo de cuidado em observar a existência de obstáculo, atropelando e passando por cima da perna do autor, demonstrando a imprudência e imperícia do motorista da ré que transitou em marcha a ré sem o devido cuidado, causando os danos narrados no laudo do expert. Ressalta-se que o fato de a parte traseira da ambulância não permitir ao motorista observar a possível existência de obstáculo logo atrás do veículo não se aplica ao caso, haja vista que, em razão do longo deslocamento do veículo, seria possível ao motorista observar a presença do autor no local através dos retrovisores laterais. Assim, presentes os requisitos da responsabilidade civil, cabe à parte ré repará-lo. O dano moral resta evidenciado, uma vez que este ocorre ´in re ipsa´, pela simples constatação da responsabilidade da ré no acidente ocorrido que gerou sofrimento ao autor. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado. A indenização no presente caso visa repreender a conduta da ré, caracterizando o caráter punitivo para que não mais pratique o mesmo ato lesivo sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabendo, pois, ao Julgador, no caso concreto, valer-se dos poderes que lhe são conferidos nos arts. 125 e seguintes do CPC e, diante dos elementos destacados acima, entendo satisfatória a fixação da indenização no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). O pedido de pensionamento mensal, todavia, não merece amparo, haja vista que o autor não sofreu incapacidade permanente, já atuando em outra função laborativa, conforme esclarecimento em laudo do expert às fls. 202/204. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, na forma do art. 269, I do CPC para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), corrigidos monetariamente e com incidência de juros moratórios de 12% a.a., na forma das súmulas 54 e 362 do STJ. Considerando a sucumbência recíproca, cada parte arcará com metade das despesas processuais e com os honorários de seus respectivos patronos, observado o art. 12 da Lei 1060/50 em relação à parte autora. Ficam as partes desde já intimadas de que o pagamento voluntário da obrigação deve ser efetuado no prazo de 15 dias a contar da ciência do advogado dos executados acerca da memória discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva, sob pena de multa de 10% (art.475, j, CPC), nos termos da Súmula nº 270 do TJRJ. P.R.I. Transitada em julgado, nada mais requerido, dê-se baixa e arquivem-se os autos. DESENTRANHEM-SE FLS. 203/204, JUNTANDO-AS AOS AUTOS CORRETOS.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
